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PROPOSTA DE PESQUISA: ECOSSISTEMA DE INOVAÇÃO SOCIAL DO ESTADO

DE SANTA CATARINA E SEUS REFLEXOS NAS ARENAS PÚBLICAS DE GARANTIA

DE DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE, E EMPREGABILIDADE E

PROFISSIONALIZAÇÃO DE JOVENS

1 INTRODUÇÃO

O trabalho aqui apresentado trata-se de uma proposta de pesquisa elaborada tendo em

vista o ingresso no Doutorado do Programa de Pós-graduação em Administração (PPGA),

Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas (ESAG), Universidade do Estado

de Santa Catarina (UDESC). A proposta está inserida no escopo de pesquisa do Programa

Inspire, instituído como a primeira política pública estadual de inovação social do Brasil,

criado e implementado a partir do diálogo entre o Núcleo de Pesquisa e Extensão em

Inovações Sociais na Esfera Pública (NISP) e a Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Sustentável (SDE), com o apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação de

Santa Catarina (FAPESC).

Dentro do arcabouço do Programa foi desenvolvido o projeto “Inovação Social na

Rede Catarinense de Centros de Inovação”, que tem como objetivo fortalecer a inserção

comunitária, bem como a cultura e a prática da inovação social junto aos 15 Centros de

Inovação (CI’s) que compõem a Rede Catarinense de Inovação. Esse objetivo responde a uma

necessidade dos Centros atenderem a função Comunidade e subfunção Inovação Social, para

isso, o projeto foi desenvolvido em 4 eixos: formação, pesquisa, informação e ação.

Durante o projeto, os participantes de cada CI’s realizaram um esforço inicial de

mapeamento de iniciativas de inovação social e atores de suporte de suas regiões,

considerando as arenas públicas da garantia de direitos da criança e do adolescente, e de

empregabilidade e profissionalização de jovens, ambas escolhidas pelos participantes como

lócus de pesquisa. Como resultado das atividades desenvolvidas em cada eixo, obteve-se um

piloto do Observatório Inspire, uma plataforma digital colaborativa, que, a partir da

experiência do Observatório de Inovação Social de Florianópolis (OBISF), visa observar as

redes de inovação social do estado, e criar indicadores para compreender as iniciativas de

inovação social, sua atuação, efeitos, interações e o seu sistema de suporte - bem como ajudar

na construção de respostas aos problemas socioambientais do estado, em consonância com os

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Dentro do escopo da inovação social, uma das ferramentas para gerar valor público é

justamente a “plataforma colaborativa” (Ansell e Gash, 2008), que pode ser definida como
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um “ambiente aberto e ecossistema com clara estruturas, diretrizes, recursos e suportes que

convidam todos os atores a colaborar na produção de valor público, bem como valor que

beneficie diretamente os próprios atores” (Millard, 2013, p. 79).

Posto isso, por meio deste projeto de pesquisa, propõem-se dar continuidade e

aprofundamento ao trabalho desenvolvido no Inspire. Para isso, será realizada a cartografia e

análise dos ecossistemas de inovação social de Santa Catarina, para identificar a influência

dos ecossistemas de inovação social (EIS) na construção de soluções dos problemas públicos

nas arenas de garantia de direitos da criança e do adolescente, e empregabilidade e

profissionalização de jovens em Santa Catarina.

Nesse sentido, esta pesquisa assume a leitura pragmatista, como sugerida por

Chateauraynaud e Dubaz (2017), que contribui para olhar para os EIS a partir das práticas e

experiências produzidas pelos próprios atores. Dessa forma, parte-se da ótica pragmatista

para compreender a influência dos EIS na construção de soluções dos problemas públicos nas

arenas de garantia de direitos de crianças e adolescentes, e empregabilidade e

profissionalização de jovens em Santa Catarina.

Os problemas públicos “emergem, se tornam objeto de disputa e controvérsia, geram

mobilizações, denúncias, acusações, são interpretados e estudados, são estabilizados e suas

soluções se institucionalizam ou abrem-se novas controvérsias” (ANDION, et al., p. 381,

2017). Logo, essa visão de problema público é fundamental para interpretar de forma mais

realista como afloram as inovações sociais nas arenas públicas, seus alcances e seus limites.

Apesar da importância do tema, conforme enfatizam Andion, Alperstedt e Graeff

(2020), não se considera no debate atual sobre EIS, as dinâmicas de inovação social no

território e sua relação com os problemas e as arenas públicas. O termo ecossistemas é

utilizado para realçar a pluralidade de autores que compõem o fenômeno e como se

relacionam (Andion, Alperstedt e Graeff, 2020), porém ao considerar o tema da inovação

social, o debate sobre a analogia com o ecossistema ainda é incipiente. Assim, percebe-se

como uma questão social na agenda de pesquisa o estudo dos ecossistemas de inovação social

(Andion, Alperstedt e Graeff, 2020) e seus reflexos nas “arenas públicas” (Cefaï, 2002) das

cidades.

Dessa forma, propõem-se como objetivo geral compreender como se configura a

mobilização nas arenas públicas de garantia de direitos da criança e do adolescente, e de

profissionalização e empregabilidade de jovens em Santa Catarina e qual o impacto das

mesmas na coprodução de inovações sociais. Dessa forma, traça-se os seguintes objetivos

específicos:
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a) Identificar como se configuram as arenas públicas de garantia de direitos da criança e

do adolescente, e de profissionalização e empregabilidade de jovens em Santa

Catarina;

b) Mapear e observar as iniciativas de inovação social e os atores de suporte nas arenas

públicas escolhidas para compreender sua atuação e interações;

c) Compreender a influência dos EIS na construção de soluções dos problemas públicos

nas arenas de garantia de direitos da criança e do adolescente, e empregabilidade e

profissionalização de jovens em Santa Catarina.

Em relação à relevância teórica, a tese proposta visa contribuir com as limitações do

campo de estudos sobre ecossistemas de inovação social, inovação social e arenas públicas

citados acima. Segundo pesquisas recentes, conforme apontam Andion, Alperstedt e Graeff

(2020), há uma necessidade de explorar a compreensão sobre as inovações sociais para além

das vivências locais, procurando compreendê-las espacialmente em um território

(MACCALLUM, MOULAERT, HILLIER E VICARI, 2009). Além disso, diversos estudos

reforçam a importância de discutir as capacidades de atuação das redes, bem como os

indutores e barreiras que influenciam os EIS (ALIJANI, LUNA, CASTRO-SPILA E

UNCETA, 2017; BIGGERI, TESTI E BELLUCCI, 2017; PEL et al., 2018).

De acordo com Andion et al. (2017), percebe-se que o tratamento da inovação social

no campo da administração pública se concentra na análise de iniciativas isoladas e em

projetos específicos. Tais constatações indicam algumas lacunas no corpus teórico sobre a

inovação social. Os principais pontos evidenciados é de que há pouco ou nenhum diálogo

dessa literatura com os campos da sociologia ou da ciência política e há o predomínio de uma

abordagem gerencial e economicista do fenômeno (ANDION et al., 2017).

Este projeto contribui, então, para ampliar a compreensão da ação pública para além

do governo, enfatizando os processos colaborativos de inovação social que contribuem para

responder aos problemas públicos cada vez mais complexos que se relacionam

transversalmente com as dinâmicas sociais, culturais, ambientais e econômicas, e exigem

esforços entre múltiplos atores (OSBORNE, 2006; OSTROM, 2010).

Com isso, propõe-se o desenvolvimento desta pesquisa de abordagem qualitativa e

exploratória, que implica em compreender os cenários nos quais os fenômenos estudados

emergem (CRESSWELL, 2007).

Além disso, este projeto de pesquisa visa contribuir com os trabalhos já desenvolvidos

no âmbito da área de especialidade “Inovação social, Sociedade Civil, Democracia e
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Sustentabilidade”, do NISP, a partir do Observatório de Inovação Social de Florianópolis

(OBISF). A tese proposta visa ampliar o escopo de pesquisa do OBISF para o estado de Santa

Catarina, desenvolvendo a compreensão aprofundada do ecossistema de inovação social do

estado e das experimentações democráticas produzidas.

No que tange a justificativa pessoal, o ingresso no doutorado representa um grande e

importante passo na formação da pesquisadora, que tem com seu projeto de vida tornar-se

professora-pesquisadora na UDESC. Além disso, a realização desta pesquisa está diretamente

ligada com a experiência prática da autora dentro do Programa Inspire. Além disso, ainda no

âmbito pessoal, a problemática de pesquisa proposta atende à inquietação pessoal da autora

em relação a garantia dos direitos da criança e adolescente, bem como a empregabilidade e

profissionalização dos jovens no estado. Com isso, tem-se a expectativa e sente-se a

necessidade de contribuir diretamente com essas situações.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR

Para cumprir com os objetivos que este projeto propõe e com base na problematização

construída anteriormente, faz-se necessária a compreensão do fenômeno estudado sob a

perspectiva de três dimensões: ecossistemas de inovação social, inovação social e arena

pública.

Parte-se, então, para o entendimento de ecossistemas de inovação social (EIS)

adotado neste projeto. Aqui, interpreta-se os EIS como uma constelação de redes constituída

pela associação de atores plurais e intersetoriais (Pel, Wittmayer, Dorland, e Jorgensen, 2018;

Andion, Alperstedt e Graeff, 2020), que se unem pela mobilização em torno de “situações

problemáticas” nas “arenas públicas” (Cefaï, 2002). Porém, segundo Andion, Alperstedt e

Graeff (2020) poucos esforços acadêmicos captam as dinâmicas dos EIS de forma

interconectada, intersetorial, não linear e complexa, assim, acabam se contratando em

análises estruturais e normativas.

Na literatura tradicional sobre EIS, compreende-se o conceito como redes que

promovem o empreendedorismo social, nas quais o empreendedor social desempenha um

papel central e preponderante (ANDION, ALPERSTEDT E GRAEFF, 2020). Além disso, as

autoras apontam que se estabelece um forte diálogo com os estudos sobre ecossistemas de

inovação (EI), ecossistemas de negócio (EN) ou nos ecossistemas empreendedores (EE), o

que culmina no enfoque de uma dimensão econômica ou técnica. Nesse contexto, o debate

sobre ecossistemas de inovação social ainda é incipiente na literatura e demanda uma
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teorização mais robusta. Conforme Andion, Alperstedt e Graeff (2020) assinalam, mostra-se

como uma temática central das pesquisas mais recentes a análise da emergência e

desenvolvimento dos EIS, bem como das suas consequências nas “arenas públicas” (CEFAÏ,

2002). Porém, apenas recentemente tem-se desenvolvido trabalhos com uma abordagem mais

complexa para analisar os EIS (Andion, Alperstedt e Graeff, 2020). Segundo as autoras, há

uma discussão atual sobre as capacidades inovativas dos atores que estão inseridos nos EIS, e

também estudos que olham para os indutores e inibidores dos EIS. Mas se percebe que não se

considera no debate atual sobre os EIS as dinâmicas de inovação social, seu processo, sua

inserção no território e sua relação com os problemas e as arenas públicas.

Destaca-se, assim, o trabalho desenvolvimento pelo Observatório de Inovação Social

de Florianópolis (OBISF), no qual permite consolidar uma nova abordagem teórico e

analítica para cartografia e análise dos EIS nas cidades (ANDION et al, 2017; ANDION,

ALPERSTEDT E GRAEFF, 2020). Sob essa ótica, torna-se possível evidenciar a pluralidade

de atores que formam os EIS, seus papéis, suas interações e os processos de “investigação

pública” (Cefaï, 2014) ou de coprodução de pesquisa. Esse tipo de análise, torna possível

compreender os processos colaborativos de aprendizagem e de experimentação da inovação

social, avançando assim na criação de espaços de comunicação, cooperação e co-construção

de conhecimento nos EIS.

Nos últimos anos, de acordo com Andion et al. (2017), ampliaram-se os estudos sobre

a inovação social, tanto no campo científico quanto no da práxis. E, apesar de haver uma

incidência do tema na pauta das políticas públicas e nas agendas governamentais (Sinclair e

Baglione, 2014), salienta-se que a temática ainda é pouco explorada nos estudos sobre a

administração pública.

Além de poucos esforços acadêmicos sobre inovação social, conforme Andion et al.

(2017), não se tem na literatura um consenso sobre a sua definição. A partir da literatura

internacional, encontram-se duas vertentes com diferentes interpretações sobre a inovação

social (ANDION et al., 2017). Na literatura de língua inglesa, como apontam Andion et al.

(2017), ainda prepondera uma abordagem “neo-shumpeteriana” que olha a inovação social

sob uma perspectiva instrumental e funcionalista, considerando-a como a aplicação de uma

nova ideia que transforma ou gera descontinuidade no sujeito e no ambiente (OSBORNE E

BROWN, 2005).

Para Andion et al. (2017), por meio dessa abordagem dá-se destaque para o papel de

agência do empreendedor social, além de apresentar as inovações sociais como soluções para
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resolução de problemas. Nesse contexto, para Andion et al. (2017) a inovação social é vista

como um catalisador na promoção de mais eficácia e eficiência na gestão pública e tem um

papel como indutor, viável e mais econômico, para realizar e difundir inovações

sociotécnicas em determinados nichos. Assim, sob essa ótica, não se explora “como” essa

inovação social ocorre e suas consequências (ANDION et al., 2017).

A segunda vertente, origina-se na literatura francesa, a qual Andion et al. (2017)

denominam de “institucional”. Nesse caso, as inovações sociais promovem transformações

nos modelos mentais, nos modos de interpretação e nos quadros cognitivos de uma

determinada sociedade (Heiscala, 2007; Lévesque, 2014), além de promoverem novas formas

de desenvolvimento (ANDION et al., 2017).

Já para Temmerman, Veeckman e Ballon (2021), embora a inovação social possa

assumir várias formas, desde ideias, regras e regulamentos específicos (Nicholls et al., 2015)

até estratégias e ferramentas (Dawson e Daniel, 2010), o conceito é definido como um

processo aberto de colaboração entre diversas partes interessadas, que muda o relacionamento

entre eles cruzando as fronteiras organizacionais e a autoridade, com o objetivo principal de

promover a criação, seleção e implementação de soluções que visam atender às necessidades

da sociedade, contribuindo assim para a melhoria da qualidade de vida de forma mais eficaz e

justa do que as opções existentes (DAWSON E DANIEL, 2010; DE FILIPPI et al., 2017;

GONZALEZ E HEALEY, 2005; VOORBERG et al., 2015; WAGNER E WILHELMER,

2017).

A partir desta definição, os autores observam a inovação social primeiro como um

processo e segundo como um resultado (TEMMERMAN, VEECKMAN E BALLON, 2021).

Essas duas dimensões de inovação social têm sido sustentadas na literatura (De Filippi et al.,

2017; Moulaert et al., 2005; Moulaert e Maccallum, 2019; Neumeier, 2017), assim,

Temmerman, Veeckman e Ballon (2021) destacam a importância e a necessidade de ambos os

aspectos: a primeira dimensão, o processo, adota o conceito de colaboração comunitária

reequilibrando as discrepâncias de poder na sociedade e alterando as relações sociais ao

envolver a comunidade local nos processos de tomada de decisão; a segunda dimensão, o

resultado, incorpora a resposta à questão social, visando a satisfação coletiva das

necessidades humanas por meio da criação de valor social (GRIMM et al., 2013;

MOULAERT e MEHMOOD, 2020; NICHOLLS et al., 2015).

Já como discorre o Bureau of European Policy Advisors, 2010, as inovações sociais

são inovações que são sociais tanto nos seus fins como nos seus meios, respondendo não só
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às demandas da sociedade (como resultado), mas também ampliando e incentivando a

capacidade de ação da sociedade (como um processo).

Neste projeto, assim como em Andion et al. (2017), além de romper com a polaridade

dos conceitos, considera-se que a transcendência desta oposição possibilita o melhor

entendimento dos processos de inovação social em arenas públicas. Assim, compreende-se a

inovação social como uma construção social, na qual todo o processo se desenvolve pela

participação dos beneficiários e dos atores da comunidade (BIGNETTI, 2011). A concepção,

o desenvolvimento e a aplicação estão diretamente relacionados e são realizados através da

conexão e da cooperação entre todos os atores envolvidos. Caracteriza-se como um processo

de aprendizagem coletivo, que se baseia na capacidade de realizar transformações sociais dos

indivíduos e dos grupos, Por fim, a inovação social deixa como resultante novas relações

sociais entre indivíduos e grupos anteriormente separados, contribuindo para a difusão e a

perpetuação da inovação e alimentando novas soluções sociais (ANDION et al, 2017).

Isso posto, a colaboração da comunidade é um componente central da inovação social

(VOORBERG et al., 2015). Para Andion et al. (2017), a partir de uma revisão sistemática

que relaciona as temáticas da sociedade civil e da inovação social, apontam que poucos

trabalhos buscam compreender as experiências de participação da sociedade civil na esfera

pública sob a ótica da inovação social. Percebe-se, conforme apresentam Andion et al.

(2017), que há uma preocupação maior em salientar as formas como a sociedade civil pode

contribuir com o governo e nas políticas públicas, evidenciando a dimensão funcional e

econômica da inovação social. Além disso, “a dimensão política das inovações sociais e suas

consequências em termos de mudanças sociais são pouco exploradas” (ANDION et al., p.

379, 2017).

De acordo com Gonsalves e Andion (2019), no Brasil, ainda há a predominância de

uma análise racional das políticas públicas, na qual o foco central está na avaliação dos

resultados do que na avaliação do processo de implementação daquela política. Porém, nos

últimos anos, a partir do trabalho seminal de John Dewey “The Public and Its Problems”

(1927) tem-se ampliado a discussão sobre políticas públicas evidenciando o papel do público

para a formação do Estado Democrático (GONSALVES E ANDION, 2019).

Nesse sentido, Lascoumes e Le Galès (2007) discorrem que o termo política pública

vem perdendo espaço para a ideia de ação pública apresentada por Dewey (1927). A

interpretação das políticas públicas a partir da noção de ação pública promove um novo

entendimento a respeito dos papéis dos atores e instituições nas formulações de políticas

(THOENIG E DURAN, 1996; MILANI, 2008).
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Segundo Ansell (2012), Dewey defende o princípio segundo o qual uma política

pública não se trata de um programa estrito e racional, mas de uma experimentação a ser

observada ao longo da sua execução. As políticas públicas são quebra-cabeças a serem

montados, levando em consideração tanto a incerteza dos fins quanto a incerteza dos desafios

dos atores durante a execução das tarefas (ANSELL, 2012).

Diante da reestruturação do Estado contemporâneo, a perspectiva mais estato-centrista

das políticas públicas desaparece em benefício do que Ansell (2012) denomina de uma

sociologia política da ação pública. Os estudos da ação pública, para Ansell (2012), levam em

conta a grande diversidade de atores e formas de mobilização, e dão a necessária importância

à dimensão política e, da mesma forma, interrogam-se sobre a recomposição do Estado.

A ação pública é entendida por Andion et al. (2017) como uma ação coletiva

protagonizada por atores da sociedade civil que promovem inovações sociais nas arenas

públicas. Dialogando com Frega (2016), percebe-se a ação pública como prática, onde se

articula a regularidade do social e se destaca a participação de outros atores além do Estado

(GONSALVES E ANDION, 2019). Para Ansell (2012), a ação pública contribui para as

transformações sociais, a resolução dos conflitos, a conciliação entre diferentes grupos de

interesses. Mas ela também visa a repartição dos recursos, a criação ou compensação das

igualdades. Nesse cenário, Dewey suscita ainda em 1927 um debate relevante atualmente no

campo da administração pública em relação à reconfiguração do Estado contemporâneo

(GONSALVES E ANDION, 2019).

A partir dessa nova concepção de ação coletiva, o modelo de Estado deixa de ser

unilateral, no qual era responsável por controlar a elaboração e implementação de políticas

públicas, e passa a envolver múltiplos atores na produção de bens e serviços públicos

(GONSALVES E ANDION, 2019).

Para Andion et al. (2017), alguns dos aprendizados essenciais que o estudo da

sociedade civil e de suas práticas na esfera pública pode trazer é sobre a ação pública na

atualidade e os avanços e limites das experiências de inovação social promovidas nas arenas

públicas. Compreende-se então, conforme Gonsalves e Andion (2019), que a esfera pública é

o lócus central da ação pública. Corroborando com este argumento, Cefaï (2012), traz uma

nova lente para compreender a ação pública, a partir da noção de “arena pública”.

As arenas públicas, como veem Andion et al. (2017), são o lócus onde as ações

coletivas como práticas emergem e se desdobram. A arena pública é então o espaço de

confronto e cooperação, no qual múltiplos atores, individuais, organizacionais e

institucionais, comprometem-se, articulam-se e mobilizam-se para identificar e gerir os
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problemas públicos (CEFAÏ, 2002; CHATEURAYNAUD, 2011; ANDION et al., 2017;

GONSALVES E ANDION, 2019).

Porém, há uma lacuna na literatura no que tange estudos que apresentam a ação de

outros atores no processo de implementar políticas públicas (Gonsalves e Andion, 2019) e

que vão além de uma perspectiva funcionalista (ANDION, et al., 2017).

A partir dessa problemática, o presente trabalho propõe-se apresentar um diálogo

entre “inovação social”, “ação pública” e “arena pública” para compreender melhor como

emergem as dinâmicas de inovação social nas redes dos EIS em Santa Catarina, mais

especificamente nas arenas públicas de direitos da criança e adolescente, e empregabilidade e

profissionalização de jovens, e quais as suas consequências em resposta aos complexos

problemas socioambientais enfrentados localmente.

3 METODOLOGIA

Conforme mencionado, esta proposta de pesquisa recorre a uma epistemologia

pragmatista. Parte-se de perspectiva pragmatista de compreensão das experiências de

inovação social (Andion et al, 2017), correlacionando-as às dinâmicas de transformação

social promovidas pela mobilização e ação de diferentes atores no enfrentamento dos

problemas socioambientais em arenas públicas. Nesse sentido, a problemática que mobiliza

este projeto é a de compreender melhor como emergem as dinâmicas de inovação social nas

redes dos EIS em Santa Catarina, mais especificamente nas arenas públicas de direitos da

criança e adolescente, e empregabilidade e profissionalização de jovens, e quais as suas

consequências em resposta aos complexos problemas socioambientais enfrentados

localmente. Assumir a inovação social sob à luz dessa perspectiva significa investigar o

processo de co-definição e co-domínio de situações problemáticas (Andion et al, 2017),

observando a "política do dia-a-dia" dos diferentes coletivos, mobilizados em torno de

problemas comuns (Cefaï e Terzi, 2012) e suas consequências.

Ressalta-se que a abordagem, estratégia, propósito e as técnicas de produção e análise

dos dados estão ancorados no quadro teórico-analítico-metodológico de etnografía de arenas

públicas (Magalhães, Andion, Alperstedt, 2020), que propõe realizar a etnografia da arena

pública estudada. Para Cefaï (2009), esse tipo de metodologia evidencia as práticas habituais

dos diversos “públicos” articulados e mobilizados em torno dos problemas públicos.
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Posto isso, a proposta é uma pesquisa de abordagem qualitativa e de caráter

exploratório. Segundo Cresswell (2007), a pesquisa qualitativa usa métodos múltiplos, que

são interativos e humanísticos, é emergente e fundamentalmente interpretativa. Ou seja,

necessita da descrição de pessoas ou contexto e análise de dados para identificar categorias,

para, por fim, tirar conclusões teóricas. Além disso, de acordo com Flick (2013), a

abordagem qualitativa parte da percepção dos participantes para captar questões subjetivas,

coloca em foco os significados latentes das situações, e descreve o modo de vida, o ambiente

e as práticas sociais dos participantes.

Partindo para a classificação da pesquisa em relação ao seu planejamento, sua

definição vai ao encontro do seu propósito, sendo classificada, assim, como um estudo

exploratório descritivo. De acordo com Hernández Sampieri, Fernández Collado e Baptista

Lucio (2006), esses estudos podem se voltar para ampliar perspectivas já existentes ou

estudar temas e objetos de pesquisa de nova forma. Os autores consideram que os estudos

exploratórios podem resultar de revisões de literatura, que apontam a existência de temas não

pesquisados e ideias ainda vagamente relacionadas ao tema de estudo. Para Gil (1999), as

pesquisas descritivas têm como objetivo descrever as características de determinada

população ou fenômeno, e também se incluem as pesquisas que visam descobrir a relação

entre variáveis com técnicas padronizadas de coleta de dados.

O contexto no qual a pesquisa está inserida é nas arenas públicas de garantia de

direito de crianças e adolescentes, e de empregabilidade e profissionalização de jovens no

estado de Santa Catarina. Busca-se mapear e observar as ações e efeitos dos atores que

compõem essas arenas, sejam iniciativas de inovação social ou atores de suporte das mesmas.

Embasando-se nos avanços teóricos e empíricos e da experiência de pesquisa com o

Observatório de Inovação Social de Florianópolis (Andion, Alperstedt e Graeff, 2020;

Magalhães, Andion e Alperstedt, 2021) propõem-se para a coleta e análise de dados uma

abordagem teórico-analítica e metodológica original de cartografia de EIS. Neste projeto, a

cartografia é um meio para compreender como os diferentes públicos do EIS de Santa

Catarina se engajam, interpretam, discutem, publicizam e/ou promovem respostas para os

problemas públicos que enfrentam, por meio de processos de “investigação pública”,

coproduzindo assim as políticas e a governança públicas (ANDION, 2021).

A proposta deste projeto está inserida na metodologia já adotada no Programa Inspire,

que privilegia processos de “investigação pública” e uma pesquisa colaborativa, aplicada e
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implicada (ALPERSTEDT e ANDION, 2017; MAGALHÃES, ANDION e ALPERSTEDT,

2020; ANDION, 2022). A perspectiva analítica e metodológica é embasada no design

experimentalism, também adotada pelos estudos desenvolvidos no NISP. Conforme atesta

Ansell (2012), tal perspectiva: (1) focaliza experiências reais e vividas, e não aquelas

produzidas nos laboratórios da Universidade, (2) favorece a interação entre sujeito e objeto e

sua importância na pesquisa, valorizando as justificações, os saberes e as práticas dos atores,

(3) considera múltiplas formas de causa-ação, de medidas e evidências, especialmente as

métricas desenvolvidas pelos diferentes públicos e pessoas afetadas, considerados

experimentadores, (4) dá lugar ao erro, ao aprendizado, o desenho e redesenho de hipóteses, a

discussão, o debate e a validação dos resultados da pesquisa junto com os sujeitos

pesquisados, (5) favorece a “escavação” teórica e o artesanato metodológico, o diálogo e a

triangulação de diferentes abordagens e metodologias de pesquisa quali e quantitativas; (6)

privilegia a ideia de uma ‘ecologia política’ e de uma pluralidade de relações e interações

sobre um ideal de universalidade.

Adota-se, assim, o mesmo enfoque analítico-metodológico do OBISF, que centra-se

na interface entre as escalas micro-meso e macro dos EIS:

(1) compreender sua inscrição histórica e territorial, partindo do levantamento dos problemas

públicos e das iniciativas que se articulam para respondê-lo nas cidades/territórios

pesquisados;

(2) retraçar a rede de atores e dispositivos e caracterizar sua atuação, interações e transações,

incluindo tanto aqueles que promovem inovação social, como aqueles que dão apoio à

inovação social, por meio de financiamento, apoio técnico, controle social, entre outros;

(3) acompanhar e favorecer as “experimentações” da inovação social, por meio da etnografia

em “campos de experiência” (Cefaï, 2014) nas arenas públicas da cidade, realizadas através

de estudos de mais longo prazo.

A partir desse enfoque, tem-se uma compreensão multiescalar e longitudinal do EIS

relacionando suas dimensões histórica, territorial e institucional (escala macro), com a análise

de sua rede de associações, formas de interação e transação (escala meso), até chegar em suas

práticas (escala micro) e suas consequências.

Ressalta-se, por fim, alguns aspectos que possam facilitar e/ou restringir a pesquisa. A

autora desta proposta atua como pesquisadora no Programa Inspire, dessa forma, há pleno
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domínio sobre o tema de estudo e os caminhos a percorrer para atingir os objetivos aqui

propostos, o que pode facilitar a realização da pesquisa. Um dos possíveis limites à realização

da pesquisa conforme planejada, seria a dificuldade em acessar os múltiplos atores das arenas

citadas no estado. Nesse sentido, já se trabalha com soluções dentro do Programa Inspire para

promover a articulação entre a pesquisa e os atores inseridos nesse contexto.

4 CRONOGRAMA

O Quadro 1, abaixo, sintetiza o esboço de um cronograma para a pesquisa, de caráter

preliminar.

Quadro 1 – Cronograma preliminar de pesquisa

Atividade/Semestre 1 2 3 4 5 6 7 8

Definição de quadro teórico-analítico e caminho
metodológico

x x x x

Elaboração de projeto para qualificação x

Qualificação x

Acesso ao campo e produção dos dados x x x

Sistematização e análise dos dados x x

Elaboração da versão da tese para defesa x x x

Defesa, ajustes e depósito da versão final x

Fonte: elaborado pelo autor (2023)
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